A política comercial brasileira diante do Plano Bush by Araújo Júnior, José Tavares de
    
    
   
     
 
Psae.






TEXTO PARA DISCUSSÃO No 244
A POLITICA COMERCIAL BRASILEIRA
DIANTE DO PLANO BUSH
Jose Tavares de Araujo Jr.
Dezembro/1990  
DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
INSTITUTO DE ECONOMIA INDUSTRIAL
 
A POLÍTICA COMERCIAL BRASILEIRA DIANTE DO PLANO BUSH




an ESTE TRABALHO FOI IMPRESSO NO smEsaaa
Doc| IEI, com a coLaBORAÇÃO DA ANPEC IPANIBE;
E O APOIO FINANCEIRO DO PNPE risosicmomea








ARAÚJO JÚNIOR, Josê Tavares.
A política comercial brasileira diPlano Bush/Jose Tavares de Araújo feErde Janeiro: UFRJ/IEI, 1990.
18p., 21cm. - (TextoUFRJ; HO S46 (Tex para Discussao. IEI/
. Preparado para o seminario sobre






ial, 1990. 4Brasil - Comércio Exterior, 1990. 3. Pro Eiricapno-Brasil-Indústria. 4. Brasil - Política.ambial, 1990. 1. Titulo. IL. Serie. a 
A POLÍTICA COMERCIAL BRASILEIRA DIANTE DO PLANO BUSH
1. Introdução (*)
As diretrizes de política industrial e de comércio exte
rior de Governo Collor e a proposta do Presidente Geoge Bush pa-
ra a formação de uma área de livre comércio entre os Estados Uni
dos e a América Latina foram anunciadas praticamente na mesma da
ta, em 26 e 27 de junho deste ano. Além desta coincidência,outro
ponto em comum nessas iniciativas é o de que sua implementação
terá conseqliências similares quanto a dois aspectos das relações
externas brasileiras: as disputas comerciais com o governo ameri
cano e os vínculos econômicos com a América Latina.
Nos anos 80, os itens de destaque na agenda de litígios
entre Brasil e Estados Unidos foram a legislação brasileira so-
bre patentes farmacêuticas, a reserva de mercado na indústria de
informática, e o protecionismo americano nos setores de siderur-
gia, texteis, calçados e suco de laranja. vários itens dessa a-
genda serão imediatamente revistos ou eliminados com o advento
do novo marco institucional que resultará das iniciativas de Col
lor e Bush. Entretanto, dadas as configurações atuais das estru-
turas produtivas dessas economias, seu contencioso bilateral ad-
vém de dois tipos de conflito cuja superação dependerá de nego-
ciações mais demoradas. Por um lado, devido a fatores como difu-
(*) Trabalho preparado para o seminário sobre "Alternalivas Es-
tratégicas do Brasil em face do Plano Bush', promovido pelo
"Forum Nacional'!, no Rio de Janeiro em 09 de outubro de 1990.
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são de conhecimentos, idade tecnológica das instalações, e custos
de mão-de-obra, há um conjunto de indústria nas quais a competiti
vidade das empresas brasileiras é muito superior à das america-
nas. A receita para eliminar este desequilíbrio é conhecida, mas
difícil de aplicar, em virtude da distribuição desigual dos cus-
tos da reestruturação industrial. Por outro lado, a situação in-
versa tende a se concentrar nos segmentos industriais que caracte
rizam a fronteira tecnológica internacional. Para este caso nao e
xistem soluções consensuais, dadas as diferentes visões quanto ao
formato e ao conteúdo desejáveis da política tecnologica numa eco
nomia como a brasileira, e as inúmeras estratégias de competição
disponíveis pelos detentores de tecnologias de acesso restrito. A
análise desses dois tipos de conflito e das formas possíveis de
contorná-los é o tema da segunda seção deste artigo.
Conforme mostramos em outro trabalho (Araujo Jr.1990), o
protecionismo indiscriminado em vigor no Brasil durante a última
década teve efeitos desastrosos sobre o desepenho das economias
latinoamericanas. As mudanças introduzidas pelo Governo Collor sig
nificam um passo importante, embora insuficiente,para reverter es
ta situação. Além de remover as barreiras que impedem os fluxos co
merciais com os países vizinhos, o governo brasileiro pode ofere-
cer outra contribuição à retomada do crescimento da região: a de
criar as bases para a estabilidade cambial entre as moedas dessas
economias. Como veremos na terceira seção deste artigo, a harmoni
zação de políticas cambiais é um requisito fundamental não só pa-
ra que os eventuais benefícios do Plano Bush seja auferidos, como












g verno a cano
a for









tampouco os impactos potenciais dessas iniciativa sobre as econo
mias latinoamericanas. O assunto aqui focalizado dis respeito,tão
somente, às condicionantes que seriam impostas à política comer
cial brasileira durante a fase de criação de uma área de livre co
mércio com os Estados Unidos. Assim, a seção II apresenta uma des
crição suclenta nos níveis de eficiência vigentes nas economias bra
sileira e comenta o escopo das negociações bilaterais com o gover
no americano. A seção III examina o papel a ser desempenhado pela
política cambial na formação de um espaço econômico unificado no
contingente americano, e destaca as atribuições específicas do Bra
sil e dos Estados Unidos nesse processo. Por fim, a seção Iv,resu
me os principais pontos do texto.
II. Competitividade, Protecionismo e Estratégias de Negociação
Admitamos que além de acabar com a inflação eresolwr o
problema da dívida externa, o governo seja bem sucedido na tarefa
de substituir o aparato protecionista que vigorou no país nos anos
80 por um regime comercial capaz de conferir, de forma transparen
te, níveis seletivos e temporários de proteção, coerentes com o
perfil de competitividade do sistema produtivo e subordinados aos
objetivos gerais da política macroeconômica.
Neste contexto, a negociação de um acordo de livre comér
cio com os Estados Unidos seria a realizada sob as condições refe
ridas nas tabelas 1 e 2. Elas fornecem uma síntese parcial dos ne
sultados de um estudo anterior (Araujo Jr. e outros, 1990)que pro
curou avaliar o perfil de competitividade da indústria brasileira
nos anos 80 a partir dos seguintes indicadores quantitativos: sé
ries de preços internos e externos (valor unitário das exportações)
para o periodo 1983/85, cobrindo os produtos relevantes dos seto
res ali mencionados; índices de produtividade, de participação dos
salários ali mencionados; índices de produtividade, de participa-
ção dos salários no valor da produção, de rentabilidade, e de de-
sempenho exportador desses valores em alguns anos selecionados do
período 1970/85.
A tabela 1 mostra a situação do parque industrial em
1984, sob a ótica da evolução dos Índices de produtividade desde
1975. Como se nota, 45,8% do valor da produção naquele ano
foi ob
tida em setores cujos índices de produtividade foram crescentes
en
tre 1975 e 1985, 29,2% em setores com produtividade em declínio,e
25% em setores cujos índices não revelaram uma tendência definida
durante o período analisado. A tabela 2 identifica
os três tipos
de setores no interior de cada complexo industrial.
De acordo com a abordagem usada naquela estudo,
uma eco-
nomia é competitiva na produção de uma determinada
mercadoria quan
do consegue pelo menos igualar os padrões de
eficiência vigentes
no resto do mundo quanto à utilização
de recursos e à qualidade do
bem. Tal capacidade é, em princípio,
transitória, posto que resul
ta de esforços mutáveis que operam
no âmbito da firma (instalações,
organização do processo de trabalho,
investimentos em pesquisa,
estratégias de cresciment,
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Assim o quadro descrito nas tabelas 1 e 2 sugere que a
agenda de negociações bilaterais do acordo de livre comércio conte
ria três tipos principais de situações (*):
(a) a das indústrias competitivas cujas exportações não geram de
mandas protecionistas no outro pais;
(b) a das indústrias de tecnologia difundida cujos níveis de come
titividade em um dos países seja muito superior aos do outros;
(c) a das indústrias de fronteira.
Segmentos da indústria alimentícia, máquinas agricolas,
le papelão do lado brasileiro; material fotográfico e instrupapel e p: ,
tação científica, do lado americano; componentes pa
ra a indusmen ,
uns
tria aeronáutica e autopeças, de ambos os lados,
seriam alg e
xemplos de indústrias do primeiro tipo
. No cronograma do acordo,





de liv e comercio. Neste caso, o esco
po das negoci çoes re g
a razos paragiria à ordem de inclusão dos setores no
acordo e aos Pp p
a eliminação das barreiras comerciais.
ileiro, e e
Siderurgia, texteis e calçados, do lado
brasile e
1etrodomeésticos, produtos químicos e
equipamentos de comunicaçao,
do lado americano, seriam exemplos
do segundo tipo. Neste eé
liberalização só ocorreria após a superaçã
o dos desniveis de o E
titividade existentes entre as dua
s depnioitAs, iBhime santo, ma E
portante do que negociar os p
razos para sapreçao dos de
sequili






base na história recente do protecioni
ó . O primeiro é
dois critérios úteis ao encaminhamento desse
tópico Pp
(ON dade, a implementação do acordo dependeria de informa-a a verdade, « ag
s níveis de competio i t i talhadas sobre o igdes mais atualizadas e de : Conta
Lyitade de ambas economias. Às tabelas 1 ee een.
era
para mostrar que a classificação meima é plausiv
4 n a
condições negociadoras do lado brasileiro seriam razoaveis.
o de que toda proteção tem custos, posto que se trata de uma trans
ferência de rendas em favor dos setores protegidos; e o segundo é
o de que esses custos recaem diferenciadamente sobre os consumido
res locais e as indústrias dos parceiros comerciais, dependendo do
tipo de instrumento de proteção utilizado. Assim, é possível esco
lher instrumentos não conflitantes com o objetivo de ampliar o co
mércio, desde que os custos de proteção sejam cobertos exclusiva
mente pelos consumidores locais.
Dois tipos de proteção costumam ser aplicados às indús
trias de fronteira, cujos exemplos populares hoje em dia são infor
mática, biotecnologia, química fina e mecânica de precisão.Nos pai
ses onde surgiram as inovações que deram origem a essas indús
trias, as empresas são protegidas através de mecanismos que não im
plicam a criação de barreiras ao comércio de mercadorias, mas à a
quisição dos conhecimentos que permitem o domínio das técnicas de
produção. Nos demais países, a política de proteção consiste deuma
combinação de instrumentos convencionais de fomento as indústri
as
nascentes (impostos e quotas de importação, subsí
dios, compras go
vernamentais, etc.), aliada a eventuais restrições ao investime
nto
estrangeiro e a alguma estratégia de acesso às fontes de tecnolo-
gia.
para que este ítem da agenda seja negociavel, é preciso
o consenso quanto a certos princípios
gerais. Por um lado, os de
tentores de tecnologia devem se
r remunerados pelos investiment
os
e fizeram em pesquisa e des
envolviento, mas nao podem
impedir,
qu
explícita ou veladamente, o acesso à qualquer tipo de conhecimento
1jacionado com as inovações prod
uzidas. Por outro lado, a prote
re
ção a indústrias nascentes não pode resultar em obstáculos
que In
iabilizem a difusão internacional das i
novações geradas em cultivos
v
países.
biudo que o progresso técnico recria, incessantementeçion
dições desiguais de concorrência no plano internacional, o ponto
básico a ser acordado nas situações dos tipos (b) e (c) é o de re
conhecer o caráter inevitável de medidas de proteção temporária, cu
jo ônus deve ser privativo do país que as toma. Este critério é
reconhecido pelo artigo XIX do Acordo Geral de Tarifas e Comércio
(GATT), que trata das condições de salvaguarda. Como se sabe,este
artigo jamais foi aplicado adequadamente, devido às divergências
entre os membros do GATT quanto aos instrumentos aceitáveis nes-
sas circunstâncias, posto que as medidas eficientes como salva-
guardar costumam ser conflitantes com os princípios de Nação mais
Favorecida e de exclusividade no uso de tarifas como instrumento
de proteção.
Este talvez seja o principal desafio a ser enfrentado pe
los negociadores do acordo. Uma das razões do sucesso do acordo
Canada/Estados Unidos foi a de ter acelerado os entendimentos no
âmbito do GATT quanto aos temas relativos a serviços e investimen
tos (vide Schott e Smith, 1988, e Winham, 1988). Da mesma forma,a
sobrevivência do Plano Bush dependerá, em grande medida, da capa-
cidade de seus executores para resolver do dilema das salvaguardas.
III. Instabilidade Cambial e Integração
Para o Brasil, a implementação do Plano Bush não implica
ria apenas uma negociação bilateral com o govemo americano, mas uma
revisão dos vínculos com todos os países da América Latina.De iní
cio, sabe notar que o projeto de uma área de livre comércio com os
Estados Unidos não é, em princípio, contraditório com o programa
em curso de formação de um mercado comum no Cone Sul, nem com os
compromissos firmados no âmbito da ALADI. Uma prova dissto é a his
tória das relações entre a CEE (Comunidade Econômica Européia)e a
AELC (Associação Européia de Livre Comércio).0Os países membros des
1o
sa associação (Austria, Finlândia, Islândia, Noruega, Suécia e Sui
ça), além de manterem entre si um tratado multilateral, assinaram,
cada um deles, um acordo bilateral com a CEE. Os oito protocolos
(seis acordos bilaterais, o Tratado de Roma, que criou a CEE, e o
estatuto da AELC) funcionam harmoniosamente há vários anos (vide
Curzon Price, 1987).
Se comprovadas as hipoteses da seção anterior a respeito
de inflação, dívida externa e abertura da economia brasileira, o a
profundamento de nossas relações com a América Latina dependeria
ainda, com ou sem Plano Bush, da superação de outro obstáculo: a
instabilidade cambial.
Os nove gráficos comentados a seguir registram o desempe
nho cambial de um conjunto expressivo de países latinoamericanos
nos últimos 20 anos. Os gráficos de 1 a S mostram, respectivamente,
a evolução trimestral das taxas reais de câmbio em relação ao dó-
lar no Brasil, Uruguai, Argentina, Chile e México, desde março de
1971; e os gráficos de 6 a 9 mostram, para o mesmo período, e tam-
bém em termos reais, as cotações dessas moedas em relação ao cru-
zeiro.
Como atrstam os gráficos de 1 a 5, nenhuma dessas econo-
mias conseguiu evitar a instabilidade cambial durante o período a-
nalisado. No caso do Brasil (gráfico 1), foi possível manter uma
razoável estabilidade entre 1971 e 1979, através da política de mi
nidesvalorizações. Mas, depois do segundo choque do petróleo e da
crise da dívida externa, este desempenho só se repetiu em dois pe-
ríodos curtos, entre o terceiro trimestre de 1983 e o último de
1984, e entre o primeiro trimestre de 1986 e meados de 1987. Ho ca
so do Uruguai (gráfico 2), nota-se três fases de relativa estabili
dade: a primeira, entre 1975 e 1978; a segunda, entre 1980 e 1982,
mantida à custa de uma valorização irreal das cotações, que levou
à liberação de 1982 e ao período de extrema instabilidade que só
1
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Grafico 3: Taxa Real de Cambio Austral/Dolar
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Grafico 4: Taxa Real de Cambio Peso
Chileno/Dolar
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veio a ser superado no Governo Sanguinetti; e a t
erceira, de 1986
em diante, quando, além da estabilização, a polít
ica cambial pas
sou a visar também níveis sustentáveis para a cot
ação do peso. No
caso da Argentina (gráfico 39: não houve n
estas duas décadas um ú
nico período superior a doze meses durante
o qual a taxa real de
câmblo fosse estável. Por fim, as expertências do Chile e do Mext
co (gráfico 4 e 5) revelam um ponto em comum com a do Uruguai, que
é o de conseguir cotações estáveis e realistas no período recente
(Chile desde 1985, e México desde 1988).
Alguns efeitos combinados desses desempenhos est
ão refle
tidos nos gráficos 6 a 9. Conforme
se observa ali, o único exemplo
de estabilidade em relação ao cruzeiro n
esses 20 anos foi o do pe
so uruguaio entre 1975 e 1979.
A instabilidade cambial não é uma peculi
aridade latinoa
mericana. De fato, desde a implant
ação do regime de taxas flutuan
tes em 1973, as economias i
ndustrializadas também passar
am a convi
ver com esse problema. Ain
da hoje continua válido
o comentário de
williamson (1983, P. 9),
chamando a atenção para
o número crescen
te de observadores "ala
rmados com os movimento
s violentos das ta
xas de câmbio" entr
e as principais moe




peram a marca de 5%
entre um trimes
o que está
eles são variações que,
raramente su
em termos reais,
atina as cifras so come
çam a












nou inviável a manuten
ção de vínculos econôm
icos mais solidos na
região A qualquer
momento, uma determi
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r super
valorizada em relação


















ções do outro pais, de moeda "fraca", tornam-se mais compeltiLivas
no mercado interno do primeiro país. No entanto, como essas condi
ções podem ser invertidas repentinamente, e estando os agentes =
nômicos ja acostumados com isso, só são realizadas aquelas cessa
ções que não impliquem compromissos de longo prazo. -
As principais causas desse fenômeno são conhecidas:
inflação e desequilíbrio no balanço de pagamentos.aAs restrições ex
ternas sempre foram apontadas como um dos entraves básicos a inte
gração latinoamericana, mas sob uma perspectiva distinta da que:gs
tã sendo adotada aqui. Em geral, a questão enfatizada é a de que
os programas de ajustamento costumam ser acompanhados de controles
sobre as importações, que geram um círculo vicioso intrarregimnal
cujo resultado final é o de comprimir o volume de transações. lis
tramos em outra oportunidade (Araujo Jr., 1990) que, no caso da
crise da dívida externa da primeira metade dos anos 80,0 Brasilpo
deria ter evitado esse círculo vicioso através de uma política po
abertura unilateral em relação aos países vizinhos. Todavia,os obs
taculos à intagração que os desequilíbrios no balanço de bágimen
tos promovem com a geração de instabilidade cambial não podem ser
superados através da ação de um único governo. Neste caso é preci
so sm esforço coletivo em três áreas interdependentes: a do comia
te a inflação, a do ajuste externo, e a da harmonização de porílica
cas cambiais, visando manter a paridade do poder de compra assmes
das da região. .
Algumas providências adicionais seriam requeridas em fa
ce do Plano Bush. Para discuti-las, é útil tomar por REtErência &
Sistema Monetário Europeu, que é o exemplo mais bem sucedido de
harmonização de políticas cambiais no mundo contemporâneo. Seu de
sempenho e explicado por três fatores (vide Gleske e outros, 1989):
(a) o virtual desaparecimento das pressões inflacionárias nas eco
homi nem ;omias que participam do sistema; (b) a coordenação rígida das po
líticas monetárias e fiscais; (c) a aceitação do Bundesbank (Ban-
co Central da Alemanha) como âncora do sistema, o que permitiu a
criação de um regime de taxas de câmbio alinhadas em relação ao
marco.
No caso do Plano Bush, a âncora natural seria o Federal
Reserve System. Contudo, é dificil imaginar o governo americano
submetendo suas políticas monetária e fiscal à consideração dos
demais governos do continente. Por outro lado, um alinhamento au-
tomático em relação ao dólar deixaria as economias latinoamerica-
nas sob o risco de conviver, involuntariamente, durante períodos
longos, com taxas de câmbio irrealistas.
Uma solução alternativa seria adotar um sistema híbri-
co, com taxas fixas de câmbio entre as moedas latinoamericanas, a
linhadas em relação ao cruzeiro, cuja taxa flutuaria em relação
ao dólar. Nessa hipótese, a única dificuldade seria a de saber em
que prazo o Banco Central do Brasil adquiriria a credibilidade do
Bundesbank.
IV. Conclusão
Em síntese, durante o período de formação de uma área
de livre comércio com os Estados Unidos, a política comercial bra
sileira estaria submetida a dois conjuntos de restrições
. o pri-
meiro seria proveniente das negociações bilaterais com o governo
americano, cuja agenda conteria três temas principais: (a) a rea
-
lização do potencial exportador de ambas economias; (b) as formas
aceitáveis de proteção temporária às indústrias incapazes de com-
petir com produtos importados; (c) as normas que regulariam a
transferência de tecnologia.
Para que esses temas sejam negociaveis, e preciso o
con
és ls E
senso quanto ao criterio de que os custos da proteçao
devam T
cair exclusivamente sobre os agentes econômicos do país que a uti
liza. Na história recente do protecionismo nos países imaustrtaii
zados, existem vários exemplos de mecanismos que atendem a esse
critério. A questão é que eles são incompatíveis com as regras do
GATT. A solução desse dilema é um desafio que os negociadores do
Plano Bush não conseguirão evitar.
O segundo conjunto de restrições adviria da instabilida
de cambial das economias latinoamericanas, que torna impraticável
qualquer projeto que vise aprofundar os vínculos econômicos in-
trarregionais. A superação desse obstáculo depende, por um lado,
de um esforço coletivo dos governos desses países quanto ao comba
te à inflação, ao ajuste externo e a harmonização de suas poiiitio
cas macroeconômicas; e, por outro lado, de uma delicada negocia-
ção entre o Brasil e seus vizinhos sobre o papel que teria o cru-
zeiro na formação de um sistema monetário latinoamericano.
Mesmo que o Plano Bush jamais ultrapasse o terreno da
retórica, os problemas acima estarão no centro do debate sobre a
inserção internacional da economia brasileira nos anos 90, embora
sob uma Perspectiva distinta da que foi abordada aqui.
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